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ACÓRDÃO

EMPRESARIAL. APELAÇÃO  CÍVEL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  CÉDULA  DE
CRÉDITO  INDUSTRIAL.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO
DO  EMBARGADO.  TRÊS  PONTOS
RECURSAIS. (1) AUSÊNCIA DE MEMÓRIA DE
CÁLCULO.  EXIGÊNCIA  EM  CASOS  DE
EMBARGOS POR EXCESSO DA EXECUÇÃO.
INAPLICABILIDADE  À  HIPÓTESE  SUB
EXAMINE.  REQUISITO  DISPENSÁVEL.  (2)
MULTA  MORATÓRIA.  PREVISÃO
CONTRATUAL  EM  10%  (DEZ  POR  CENTO).
REDUÇÃO  PARA  2%  (DOIS  POR  CENTO).
APLICAÇÃO  DAS  REGRAS  DO  CDC.
IMPOSSIBILIDADE.  AQUISIÇÃO  DE
EMPRÉSTIMO  PARA  INCREMENTO  DE
ATIVIDADE  NEGOCIAL.  RELAÇÃO  DE
CONSUMO  DESCARACTERIZADA.
INAPLICABILIDADE  DA  SÚMULA  Nº  285  DO
STJ.  PRECEDENTES.  (3)  JUROS
MORATÓRIOS. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE
QUANTO  À  CUMULAÇÃO  INDEVIDA  COM
OUTRAS  COBRANÇAS.  REDUÇÃO  DO
PERCENTUAL.  AUSÊNCIA  DE  PEDIDO  NA
EXORDIAL.  SENTENÇA  ULTRA  PETITA.
DECOTE  REALIZADO  DE  OFÍCIO.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

1.  No caso,  as  alegações  do  embargante  não
defendem  excesso  da  execução,  propriamente
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dito, mas sim a ilegalidade de algumas cláusulas
contratuais.  Sendo  assim,  desnecessária  a
exigência legal para a hipótese sub examine.

2.  Noutro  ponto,  impõe-se  o  provimento  do
recurso quanto à manutenção do percentual da
multa  moratória  prevista  no  contrato,
considerando que o crédito obtido pela empresa
fora  utilizado  para  incrementar  sua  atividade
negocial,  o  que  descaracteriza  a  relação  de
consumo  e,  por  conseguinte,  inviabiliza  a
aplicação do CDC, bem como da Súmula nº 285
do STJ.

3. Quanto aos juros moratórios, observa-se que
inexiste  pedido  expresso  de  redução  do
percentual  na  exordial  dos  embargos  à
execução, cujas alegações limitam-se a apontar
a ilegalidade da cumulação deste encargo com
outras  cobranças.  Assim,  impõe-se  o
reconhecimento  da  nulidade  de  parte  da
sentença,  por  ser  ultra  petita,  realizando,  de
ofício, o decote respectivo.  Provimento parcial
do apelo.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba,  por unanimidade, em dar provimento
parcial à apelação cível, nos termos do voto do Relator e da certidão de
julgamento de fl. 110.

RELATÓRIO

Cuida-se de  apelação cível interposta  pelo  BANCO DO
NORDESTE DO BRASIL em face da sentença de fls.  59/64, que deu
provimento  parcial  aos  embargos  à  execução  apresentados  pela
ESTAMPAR INDÚSTRIA E ARTIGOS DE VESTUÁRIO LTDA e OUTRO,
ora apelados, reduzindo os juros de mora para o percentual de 1% (um
por cento) ao ano, bem como reduzindo a multa moratória para 2% do
valor  pactuado,  mantendo  as  demais  condições  estabelecidas  no
contrato.

Inconformada, a parte embargada interpôs o apelo de fls.
79/84,  requerendo  a  reforma  de  decisão  a  quo,  por  sustentar  a
necessidade  de  apresentação  de  memorial  de  cálculo,  bem  como  a
legalidade  dos  percentuais  de  juros  e  multa  moratórios  fixados  no
contrato,  defendendo  a  impossibilidade  de  aplicação  das  leis  do
consumidor ao caso em análise.
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Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 93-v.

Eis o relatório.

VOTO

No  caso,  a  parte  apelada  apresentou  embargos  à
execução de título extrajudicial, alegando falta de liquidez da cédula de
crédito  industrial,  notadamente  pela  ilegalidade  de  algumas  cláusulas
contratuais, razão pela qual pugnou pelo afastamento da capitalização
dos juros, da cumulação dos juros moratórios com multa superior a 2%
(dois por cento) e comissão de permanência, defendendo a possibilidade
de revisão das cláusulas contratuais em sede de embargos, bem como
de renegociação da dívida e de realização de perícia para apuração do
montante devido.

Ao  apreciar  a  demanda,  o  Juízo  a  quo acolheu
parcialmente  os  embargos,  para  determinar  a  redução  dos  juros
moratórios para o percentual de 1% ao ano, e da multa de mora para 2%
do valor pactuado, indeferindo os demais pedidos dispostos na exordial.

Não  se  conformando  com  a  decisão,  a  instituição
financeira  embargada apresentou apelação cível,  cujas razões podem
ser  divididas  em  três  pontos  distintos,  os  quais  passo  a  apreciar
separadamente.

De  início,  o  recorrente  aponta  a  necessidade  de
apresentação de memorial de cálculo no caso em análise, cuja ausência
deveria ter resultado em rejeição liminar dos embargos à execução.

Ocorre que,  na hipótese  sub examine,  as alegações do
embargante não defendem excesso da execução, propriamente dito, mas
sim a  ilegalidade  de  algumas  cláusulas  contratuais,  de  modo  que,  a
apuração  do  valor  correto  somente  poderá  ser  realizada  após  a
declaração ou não da ilegalidade das referidas previsões do contrato. 

Sendo assim, desnecessária a exigência legal no caso em
análise, ante a impossibilidade de apresentação da planilha de cálculos
no momento inicial do processo.

Noutro ponto,  o apelante questiona a redução da multa
moratória para o percentual de 2% (dois por cento), realizada pelo Juízo
de 1º grau com base no art. 52, §1º, do CDC, que estabelece:

Art. 52. Omissis. (…)

§ 1° As multas de mora decorrentes do inadimplemento
de obrigações no seu termo não poderão ser superiores a
dois por cento do valor da prestação.(Redação dada pela
Lei nº 9.298, de 1º.8.1996)
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De  fato,  a  relação  jurídica  em  discussão  revela-se
incompatível  com  a  aplicação  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,
considerando  que  o  crédito  obtido  pela  empresa  fora  utilizado  para
incrementar  sua  atividade  negocial,  como  revelam  as  informações
contidas nos documentos de fls. 22/23 da ação de execução (processo
em apenso),  que especificam a  aplicação do  valor  obtido  através  da
cédula de crédito industrial.

Assim,  está  descaracterizada  a  relação  de  consumo,  o
que afasta,  por  conseguinte,  a  aplicação da Súmula nº  2851 do STJ,
conforme entendimento firmando neste recentíssimo precedente:

RECURSO   ESPECIAL.   CRÉDITO   RURAL.
CONTRATOS   FINDOS.  LEGITIMIDADE  ATIVA   E
PASSIVA.  UNIÃO.  BANCO  DO  BRASIL.  LIMITAÇÃO
DOS JUROS REMUNERATÓRIOS.   CAPITALIZAÇÃO.
ENCARGOS    MORATÓRIOS.    CORREÇÃO
MONETÁRIA  PELO  BTN  (MARÇO/1990).
SUBSTITUIÇÃO DO IGP-M E DA VARIAÇÃO CAMBIAL
PELA  TR.  DESCARACTERIZAÇÃO  DA  MORA.
INCONSTITUCIONALIDADE DA MP  N.  2.196-3/2001.
POSSIBILIDADE  DE  INSCRIÇÃO  DO  DÉBITO  EM
DÍVIDA ATIVA.  NULIDADE DA CDA.  SUCUMBÊNCIA.
(...) As  notas  de  crédito  rural,  comercial e industrial
submetem-se a regramento  próprio  (Lei  n. 6.840/1980 e
Decreto-Lei  n.  413/1969),  que  confere  ao  Conselho
Monetário Nacional o dever de fixar os juros a   serem
praticados.  Havendo  omissão  desse  órgão,  adota-se
a  limitação  de  12%  ao  ano  prevista  no  Decreto  n.
22.626/1933. (…) 11. A  tomada  de  empréstimos  por
pessoa  natural  e  jurídica  para  implementar  ou
incrementar sua atividade negocial não se caracteriza
como   relação   de   consumo,   afastando-se   a
incidência do Código de Defesa do Consumidor.  12.
Às cédulas de crédito rural, comercial e industrial aplica-
se a limitação de 12% aos juros remuneratórios. 13.  A
redução  da multa moratória a 2%, como definida no
Código de Defesa  do Consumidor, não tem aplicação
na  hipótese  dos  autos,  pois  os   tomadores   de
empréstimos  foram desqualificados da condição de
consumidores   finais   por   serem   empresários  e
empresas rurais, não sendo aplicável a Súmula n. 285
do STJ. 14. Recurso do Banco do Brasil conhecido em
parte  e  desprovido.  Recurso   de  Arrozeira  Chasqueiro
Ltda. e outros conhecido em parte e provido  também  em
parte.  Recurso  especial  da União conhecido e provido
em parte. (STJ - REsp 1348081/RS, Rel. Ministro JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em
02/06/2016, DJe 21/06/2016).

1 Súmula nº 285 do STJ - Nos contratos bancários posteriores ao Código de Defesa do Consumidor
incide a multa moratória nele prevista.
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Assim, impõe-se o provimento do recurso para reformar a
sentença no sentido de afastar a redução da multa moratória, devendo
permanecer o percentual fixado no contrato.

Por fim, quanto aos juros moratórios, observa-se que as
alegações da exordial limitam-se a apontar a ilegalidade da cumulação
deste  encargo com outras  cobranças,  inexistindo  pedido  expresso de
redução do percentual contratualmente estabelecido.

Contudo,  ao julgar a causa, o magistrado posicionou-se
pela  ausência  de  ilegalidade  da  cumulação  de  cobranças,  mas  deu
provimento aos embargos para reduzir o percentual da multa contratual
para 1% (um por cento) ao ano.

Como se vê, a sentença ultrapassou os limites do pedido,
impondo condenação não pleiteada na petição inicial. Assim, impõe-se o
reconhecimento da nulidade de parte da sentença, por ser  ultra petita,
realizando, de ofício, o decote respectivo. 

Acreça-se que é pacífico o entendimento jurisprudencial
quanto à possibilidade do reconhecimento de ofício desta questão. Sobre
a matérias, vejamos os julgados abaixo:

RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE
RESPONSABILIDADE  CIVIL  -  AQUISIÇÃO  DE
UNIDADE IMOBILIÁRIA EM CONSTRUÇÃO - ENTREGA
DO  IMÓVEL  COM  ATRASO  -  DEFEITOS  NA
CONSTRUÇÃO - DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO
PELO CONSTRUTOR - DANO MATERIAIS E MORAIS -
COMPENSAÇÃO COM ANTECIPAÇÃO DA QUITAÇÃO
DO  DÉBITO  TOTAL  DO  IMÓVEL  -  DECISÃO  ULTRA
PETITA  -  OCORRÊNCIA  -  RECURSO  ESPECIAL
PARCIALMENTE  PROVIDO.  1.-  Configura-se
julgamento  ultra  petita  quando o julgador  decide  a
demanda  além  dos  limites  do  pedido  formulado
petição  inicial.  2.-  Verificando-se  a  ocorrência  de
julgamento ultra petita, admite-se o decotamento do
provimento judicial concedido em maior extensão do
que o pedido formulado. 3.- Recurso Especial provido
em  parte  para  decote  de  condenação  a  fato  não
constante  do  pedido,  bem como para  decotar  assim a
condenação por danos morais. (STJ - REsp 1352962/PB,
Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 07/05/2013, DJe 20/05/2013).

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSO  CIVIL.  SENTENÇA
CITRA  PETITA.  QUESTÕES  NÃO  ENFRENTADAS
PELO  JUÍZO  ORIGINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE  DE
EXAME  PELO  TRIBUNAL  AD  QUEM.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DO  DUPLO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  NULIDADE ABSOLUTA.
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. DESCONSTITUIÇÃO
DA  DECISÃO.  RECURSO  APELATÓRIO
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PREJUDICADO.  -  A  sentença  que  não  enfrenta  e
decide  todas  as  questões  e  requerimentos  postos,
explicitamente,  na  petição  inicial,  padece  de  vício
insanável, devendo ser desconstituída para que outra
possa ser prolatada em seu lugar, sendo impossível a
análise de tais matérias pelo Tribunal ad quem, sob pena
de supressão de instância.2

Em  decorrência  do  provimento  parcial  do  presente
recurso,  os  embargos  à  execução  restaram  totalmente  desprovidos,
razão pela qual os ônus sucumbenciais devem ser fixados em desfavor
da parte embargante, ora apelada.

Estabeleço  os  honorários  advocatícios  em R$  1.500,00
(mil e quinhentos reais), como base no §4º, do art. 20, do CPC/73, eis
que trata-se de sentença publicada em 03 de setembro de 2014, ou seja,
anterior a vigência do novo Código de Processo Civil.

Contudo,  fica  suspensa  a  cobrança,  porquanto  a  parte
embargante, ora apelada, é beneficiária da justiça gratuita (fl. 64).

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO
PRESENTE  APELO,  para  afastar  a  redução  da  multa  moratória,
devendo permanecer  o  percentual  fixado no contrato,  qual  seja,  12%
(doze por cento) ao ano, bem como para declarar a nulidade parcial da
sentença, na modalidade ultra petita, razão pela qual procedo ao decote
da condenação referente à redução do percentual dos juros de mora, eis
que inexiste o respectivo pleito na petição inicial.

Por fim,  inverto os ônus sucumbenciais em desfavor
da parte apelada,  fixando os honorários advocatícios em R$ 1.500,00
(mil e quinhentos reais), ficando a cobrança suspensa, eis que a parte é
beneficiária da justiça gratuita.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá  e  Benevides. Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  o  Dr.  Carlos
Antônio Sarmento (Relator), Juiz convocado para substituir o Des. José
Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado
para substituir a Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida
Espínola, Promotora de Justiça convocada.

2 TJPB - Acórdão do processo nº 04220120004355001 - Órgão (TRIBUNAL PLENO) - Relator José
Aurélio da Cruz - j. em 21/03/2013
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Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Juiz Carlos Antônio Sarmento 

Relator Convocado
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